LEI Nº. 251

Altera a Lei n° 161, de 6/8/1952, que concede abono de família aos funcionários municipais, e da outras providências. 

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

ARTIGO 1° - Os funcionários públicos municipais continuarão a perceber o abono de família, correspondente a sete por cento sobre os respectivos vencimentos , por filho menor de 18 anos, a que se refere o Artigo 1° da Lei n° 161, de 6 de Agosto de 1952.

RTIGO 2° - O Abono de família requerido após a publicação da Lei n° 161, é de oitenta cruzeiros ( Cr$80,00), por dependente ( filho ou esposa)

ARTIGO 3° - Será concedido às funcionárias casadas o abono da família, exceto se o cônjuge: 
a) fôr contribuinte do imposto de renda;

b) fôr funcionário federal, estadual, municipal ou de entidades autárquicas;

c) receber provento, por qualquer título, direta ou indiretamente, dos cofres da união, do Estado ou do Município.

ARTIGO 4° - O abono será concedido mediante requerimento, acompanhado dos seguintes documentos:

a)certidão de nascimento:

b) atestado de vida do menor;

c)prova de que o cônjuge não é contribuinte do imposto de renda, tratando-se de funcionária casada;

d)declaração, firmada por autoridade local, de que o cônjuge não é funcionário ( letras b e c do artigo 3° ), tratando-se de funcionária casada. 

ARTIGO 5° -Somente terá direito ao abono o funcionário que tiver dois ou mais anos de exercício.

ARTIGO 6° - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Mando, portanto, a tôdas, as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 20 de Maio de 1955.

Genésio Garcia Rosa

Prefeito Municipal

